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Referente ao Projeto de Lei Complementar no 4612022 q\e "AlteÍa a

Lei Complementar no 389, de 3l de março de 2010, que ReestÍutura a

Carleim dos Profissionais do Sistema Penitencifuio, e dá outras
providências.".

Nos termos do Substitutivo Intesrâl n' 02

Autor: Deputâdo Eduardo Botelho

Rclator (a): DepuÍado (â) b,'lrr,'le". bq§ \h»co.

I - Relatório

A presente iniciativa foi recebida e registradapela Secretada de Seryiços Legislativos no dia
25105/2022, sendo aprovado requerimento de dispensa de 1u e 2u pauta no dia 08/0612022, 

^pós 
foi

encamiúada para esta Comissão no dia 04 /0'7 /2022, t]udo confo,lÍ,e as folhas n" 02, 20 e 39/verso.

Submete-se a esta Comissão o Prcjeto de Lei Complementar n" 46/2022, de autoria do
Deputado Eduardo Botelho conforme ementa acima. Visando promover adequações legislativas
forâm apÍesentados os Substitutivos Integrais n" 01 e no 02.

De acordo com o projeto em refeÉncia, tal propositura visa dispor sobre a alteração da Lei
Complementar n" 389, de 31 de março de 2010, que Reestrutura a Carreira dos Profissionais do
Sistema Penitenciário, e dá outras providências.

A alteração co[siste, üos teÍmos do Substitutivo Inte$al n" 02, aprovado pcla Comissão de

Mérito, visa estendfl ao Profissional de Nível Superior do Sistema Penitenciário, ao Assistente do
Sistema Penitenciiírio e ao Auxiliar do Sistema Penitenciário, servidores pertenceltes à estrutura
organizacional da Policia Penal que exerçam atividade profissional de Íisco e estão sujeitos à ameaça
â sua integridade ffsica o porte de arma.

O Autor, em sintese, justificâ a propositura nos seguintes termos:

''As atiridddes desernpenhadas pelos servidorcs ifilegft tes do quadro efetí,,'o
peflencentes à esltuluto organizacional da Polícía Pe dl íona a concessão do porle
de arma deíogo uma ontiga e legílinú dendnda dd categoria. o díreito aos dgeníes
peniter?ciórios, atualmente no inddos como policial penal está a$egut.tdo no ÁrL
1 3 -A da Lei Cornplenentar n' 389, de 3 l de marÇo de 20 1 0. l pelioso se Íaz que tal
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garantid prclrista na leí se estenda cos demais ptofissíonaís pertencentes à esírututct
organizacional da Polícia Penal. O artigo §l'- B do a igo ó'da Lei Federal '
10.826 de 22 de dezembro de 2003 alterado pela Lei Federal n' 12.993, de 17 de
junho de 2011, concede porte de arma de Jogo de propriedade particular ou
Íornecída pela rcspectira coryoraçdo ou instituição, mesno íord de serviço, parct os
inlegta tes do q adro eíeíiyo de dgeníes e güatdas prísionaís, na íorma de seu
regulamento, tendo ampliado as co dições initialmerte pre,ristas ÉÍob notório que
os riscos da díividade ntio são adstritos ao ambiente interno dos complexos
pe ilenciários, eslendendo-se ao ambienle 'exlra-muros, en ruzão de eyentwl
coníiío ouqualquet outru insaíisÍaçtio dos segregados co as aliridades exercidas
pelo aulor düraníe a ali'ridade laboral. O tisco ão eslá ddrlrilo ao polícía penal,
mas a todos os profssionais envolv los na custodia e condução das atividades dos
cüstodiddos. ".

O prcjeto foi encaminhado à Comissão Especial, que exarou parecer favorável à aprovação
do Projeto de Lei, nos termos do Substitutivo Integral n" 01, sendo aprovado em sessão plenfuia no
dta. 29/06/2022.

Na mesma data dâ aprovação do projeto de lei complementar em sessão plenifuia, em
29106/2022, foi apresentado o Substitutivo IntegÍal n' 02 e, em nova manifestâção a Comissão
Especial exarou parecer mar festaÍdo pela âprovâção do projeto de lei nos temos do Substitutivo
Integral n" 02 e pela prejudicialidade do Substitutivo Integal n' 01.

Ato contínuo, os autos foram encamiúados a Comissão de Constituição, Justiça e Redação
para emitir parccer quanto a constitucionalidade, legalidade e regimentalidade.

t o relalono,

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiçâ e Redação - CCJR, de acordo com o artigo 36 da

Constituição do Estado de Mato Grosso e artigo 369, inciso I, alínea "a" do Regimento Intemo desta
Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e juridico sobrc todas as pioposições
oferecidas à deliberação da Casa.

Preliminârmente, co[vém informar que a análise da proposição original e do Substitutivo
Inte$al n'01 estão prejudicadas, nos termos do art. 194, inciso III da Resolução n" 67, de 20 de

dezembro de 2006 - Regimento Intemo desta Casa de Leis, Razão pela qual está Comissão ratifica a

prejudicialidade da proposição original e reitera a prejudicialidade do Substitutivo Integral no 01.

Deste modo, esta Comissão analisará o Projeto de Lei Complementar, nos termo§ do
Substitutivo Intesrâl n'02, que altera a Lei Complementar no 389, de 31 de março de 2010, que

ReestÍutura a CaÍeira dos Profissionais do Sistema Penitenciário, cuja finalidade é acrescer o § 7',
nos seguintes temos:
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Arí. l' Fica acrescido o §7" ao artigo 43-A da Lei Complemeníar n" 389, de 31 de
março de 2010, que passo a vigotal cou a seguinte redação:

"Art 13-A (...)

(...)

§7' O direito que se reJere o caput desíe aríigo este de-se ao Prolssionalde Niyel
Superior do Sistema Penitenciário, ao Assiste te do Sistema Peníte ciário e ao
Auxiliar do Sislema Penitenciário, seflidores perleficenles à esírutura
organizacional dd Polícia Penal que exerçam atividade proJissionalde risco e estão
sujeílos à ameaça a sua integridade .Íísicd en conÍornidade com o i ciso I do §1"
do arí. l0 da Lei n'10.826, de 2003.".

Art 2" Esía leí entra em vigor na data de sua publicaÇõo.

Embora no mérito a proposição teúa sido aprcvada com parecer favorável, a Constituição
Federal de 1988 outorgâ, de forma privativa, à União as seguintes competências administrativas e

legislativas relacionadas ao tema. Vejamos os dispositivos constituciooais a respeito:

Art 21. Compete à União:

t..l
VI autorizdr elsct izar d produção e o comércio de material bélico;

t...1.

Àfi. 22. Compete pi,rati)a e íe à Unitio legíslar sobre:

I dircito cfuil, co ercial, penal, processual, eleiíoral, agrátio, marítimo,
aeroruiulíco, espacíal e do trabalho;

t...1

XXI - normas geraís de olgd ização, eíetivos, material bélico, garanlias,
convocaçAo e mobílização das polícias mililares e cotpos de bombeiros milítares;

No exercício da competência legislâtiva exclusiva da União, visando deÍinir as regras gerais

referente a matéria foi editada a Lei 10.826, de 22 de dezembro de 2003 (Estatuto do Desarmamento),
de âmbito nacional, que dispõe sobre regisfto, posse e comercialização de aÍmas de fogo e munição,
trata do Sistema Nacional de Armas (SINARM) e define condutas criminosas relacionadas ao temâ.

Na Lei do desarmamento a questão relacionada ao poÍte de arma dos de agentes e guardas

prisionais, mesmo fora dê serviço, foi inserido no estatuto do desarmamento pela Lei n' 12.993 de

2014, deÍinindo no aÍt. 6', § 1'- B, nos seguintes temos:
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tej
Art. e É proíbitlo o potíe de arma de fogo em todo o território üacional, salyo pora
os cisos previstos em legislição própfia e para:

§ 1zB. Os integrantes do quadro eÍeíí.t,o de Í.ryentes e guatdas prisionais poderão
portar ama de Íogo de propriedade pa icular ou íornecida pela respecÍiya
corporaçAo ou instituíção,U9§@_fu!!_4fÁg!!!§g desde que estejam:

I - rubmetidos a rcgime de dedicaÇão exclusiyct,-
II - sujeítos à íormação ju cional, nos íermos do rcgulamento; e
IIl - subordinados a mecanismos delscalização e de controle íntemo.

Nos termos da Lei do desarmamento a autorização para o porte de armas é conferida
especiflcamente aos integÍantes do quadÍo efetivo de agenies á guardas prisionais, mesmo fora de
serviço e quaisquer extensões desse direito a outas categorias somente pode advir de lei de âmbito
nacional, pois a matéria é adstrita a competência legislativa privativa da União.

A União visando deferir o poÍte de aÍma também aos integrântes do quadro efetivo das
policias penais estaduais estendeu tal direito viâ Decreto Federal n" 10.630 de 2021, em seu artigo
24-4. Vejâmos:

Arí. 24-Á. O porte de arma de íogo íambém será cleíerido aos i tegrantes das

entidddes de q e tratam os incisos lll, lV, V, X e XI do caput do arÍ. 6" da Lei
n'10.826, de 2003, aos inlesranles.lo ouadru efeliro das polícias petai§

federal, esÍadual ou disbilal e aos agentes e puardas orisiofiais. em ruzão
do desemoenho de suas Íuncões insÍitucionais. (lncluí<lo pelo Decreto n'
10.630, de 2021) Vigência.

O Supremo Tribunal Federal tem reiteÍadamente se posicionado a respeito de tâl matéria, se
ma festândo pela inconstitucionalidade de leis estâduais que tratam do porte e posse de arma,
reaÍirmando a competência privativa da União para legislar sobre a temáticâ.

Tal competêÍcia foi reafirmada pela Suprema Cofie na Ação Direta de Inconstitucionalidâde,
a ADI 4.991/DF, onde foi declarada a inconstitucionalidade de nonna distdtal que concedia porte de
arma de fogo a servidores da cârreira de Apoio às Atividades Policiais Civis, cujo objeto é similar ao
dâ proposição ern análise, que pretende estender o pote de alma ao Profissional de Nível Superior
do Sistema Penitenciário, ao Assistente do Sistema Penite[ciário e âo Auxiliar do Sistema
PenitenciáÍio. Vejamos:

AÇÃO DLRETA DE INCONSTITUCIONÁLIDADE. ÁRTIGO 5' DA LEI 4.214/08
DO DISTNTO FEDEML, PORTE DE ÁRMA PAM OS SERVIDORES ATII/OS
DA CARREIM DE APOJO ÀS ATIYIDA DES POLII'IA IS I'IYIS, COMPETÊNCIA
PNYÁTIYA DÀ UNIÀO PAM IECISLAR SL)BM MATENAL BÉIICO,
PRECEDLNTLS, PROI'LDENCIA DO PEDIDO DA AÇÃO,
1. O artigo 5", da Lei Dislrital4.214/2008, que autorizou o porle de arma deÍogo

íuncional par!1os seflidorcs aliros da Carreira de Ápoio àsAtivídades Policictis
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la,9q I

hlÊI

Ciris, .tíronta o artigo 21, V\, CRFB 2. É da competênci.t ptiraíiya da {Jnião
legíslar sobre mateficrl bélíco (aü. 21, VI, CRFB). Inco .ttitucionalidade furnal
de leÍ<islação estadualou distital que trata da mdtéria. Precedentes. 3. Pedído
na ação direú de inconstitucionalidade julgado procedente. (ADI 1.99j/DF,
ReL Min. Edson Fachin, Dle de 19.2.2020).

Recentemente, em 2021, na Ação Direta de Inconstitucionalidade no 5359/SC, o TÍibunal
Pleno reiterou os posicionamentos anteriores, não deixando dúvidas quanto a inconstitucionalidade
da matéria tratada na proposição em análise.

EnefiIa: AÇÃO DIRETA DE INC1NSTITUCI)NALIDADE, MEDLDÁ 1AUTELAR.
CONI/ERSÃO EM JULGAMENTO DE MÉNTO, PORTE DE ARMA PÁM
AGENTE DE SEGURÁNÇA SOC]OEDUCATIVO DO ESTADO (SERVIDORES NA
ATIVA EAPOSENTADOS). PORTE DE ARMÁS PARÀ AGENTE PENITENCTÁNO
INATIVO, LEI COMPLEMENTAR N" 172/2009, ESTADO DE SANTA CÁTANNÁ,
COMPETÉNC]A FEDERÀL, INCONST]TUCIONALIDADE FORJULAL, ÁÇÀO
JULGADA PROCEDENTE. l. Co tpete prtuatiramente à União autorizar e

frscalizdr a produção e o cofiércio de üaterial bélico, ben co tu legisldr soble
mdíéria pehal Precedente: ADI 2.729, redator p/ o acórdão Ministro Gíl ar
Mende:. 2. O Eslalulo do Desarmanento é norma-federal e, de -forna nítida, afustou
a possibilidade do exercicio dos cofipetências complemefitares e suple e tarcs dos
Estados e Municípíos para autorizar po e de arna de fogo, ainda que a prekrto de
regaldr carreiras ou de dispor sobre segurança pública, seja pdru garuntilo aos
inativos da caüeira dos agentes penítenciários, seja para estendê-lo à dos ageníes
do sistema locioeducdiiro- 3. As fiediclas socioed catiras não tôm porescopo punír,
mas prevenir e educar. Permitir o porte de armas para os agentes de segurança
socíoeducativos signilicd, em yíncipio, rcíorçdr a errónea ideiado caráíer puníti,ro
de rede de proleção e corúgura oÍenlta maleridl à Constituíção. 4. Cot )elsão do
julgamento da cautelar em nérito pata declardr a inconstitucionalidade do inciso
V do afi. 55 da Leí Complenentar n'172/2009 do EsktÍlo de Sa taCatdrina, no que
autoríza o porte de arma para agenle de segurançll socioeducalhlo: e decldrar
palcialnenteanulidadesernrcÍluçãoÍlelexlodde:.pressão'inalivos"constaníedo
cctpul do nlesmo arligo, no que o eslefide aos ser|idorcs indíívos da cdrreira de
dgente penííenciário. 5. Ação dircía julgada procedente.
(ADI 5359, Relatot(a). EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, j gado en 01/03/2021,
PROCESSO ELETRONICO D.le-08ó DlttULG 05-05-202I PUBLIC 06-05-2021)

No STF também tramita a Ação Direta de Inconstitucionalidade n" 7.072lRO que questiona
a constitucionalidade da Lei n" 529'112\22 do Estado de Rondônia, que reconhece a existência de

dsco e de efetiva necessidade de pofte de annas de fogo para a atividade de atirador desportivo. A
ADI ainda não foi julgada pelo Pleno da Suprema Corte, porém, a Advocacia Geral da União e A
Procuradoria Ceral da República,já emitiram parecerpela inconstitucionalidade da Lei de Rondôniâ.

No parecer da Procuradoria AJCONST/PGR N' 11812712022, o PrccuÍador-Geral cita
Femanda Dias Menezes de Almeida, que ao tecer comentários ao aÍt.21, VI, da CF reforça o
argumento da inconstirucionalidade de leis:
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Entendeu o constituiníe, corn acerÍo, (lue dere ser competência dd Ufiião autorizat
efrscalizar d prcílução e o comélcío de materidl bélico no íeüiíótio acioncrl.
O qualifcado "bélico" sugere tratar-se, primordialmente, de mate aldestinado a
drmanento de gueta, o que não se Epsííono. Mas há de entendet cabíyel, na
espécie, umd iníerpretação ampliatiya qae compreenda na expressã1, "material
bélico" todo amwnrcnto prodDido e comercializctdo pdrct quaisquer outros rtns.
De qualquer outro modo, deÍerir à União d competência em causaÍoi melhor opção.
Como senhora da declaraÇão de guefta, não ídz dúyida que lhe cdbefio esno
controlar a prcdução e o comércio de atmas a serem utilizadas pelas Forças
Armadas. E o ilesmo se tmde dizer da prcsença de una administraÇão única en
rclação às denais armas, de qualquer espécie, considerando-se a imporÍante
problemáticd

Com relação a Leis do Estado de Mato Grosso o Supremo Tribunal Federal declarou
inclusive a inconstitucioralidade da expressão "LME PORTE DE ARMA" E'LIVRE PORTE DE
ARMA E" contida na Lei n'8.32112005 de Mato Grcsso, tal decisão foi proferida nâ Ação Direta de
Inconstitucionalidade n" 5010/MT que versava sobre CarteiÍa Funcional de IdentiÍicação a ser
fomecida aos servidores da Carreira dos Profissionais da Peficiâ Oficiâl e Identificação Técnica
POLITEC-MT, devido ao rigor que a matéria possui.

A União, no uso da sua competência constitucional deferiu aos órgãos, as instituiçôes e as
colporações estaduais apenas a competênciâ pâra estabelecerem os procedimcntos relativos ás
condições para a utilização das armas de fogo de sua propriedade, Aild4glgjblêle_§sIyiçq, o porte
de ârmâs ainda continua de competência legislativa privativa da União. Vejamos

Árí. 26. Os órgãos, as insliíuições e as corporações a que se reÍerem os !!949ú
IJ-A V. VI VII e X do caput do dfl. 6" dd Lei n' 10.826. de 2003. eskrbelecerão,
erfi hotmas próprias, os procedimenlos relalivos às condições poru a uliliziçlio dos
aÍmas de fogo de sua prop edade, ndt queÍora de serviço.

§ I " As in st ítuições a que ft reíeren o inciso lV do caout do arí. 6" da Lei n' I 0. 826.
de 2003. estabelecerõo, em normas próprias, os procedimentos reldliyos às
condições pard o ütilização, en semiço, das amlos de.fogo de sua prcptiedade.

§ 20 Át institüições, os (ilgãos e as cotpotuções, ao defnír os procednnentos a que
se reíere o capü4 discíplindrão as nor as getuis de uso de a na de Íogo de sua
propriedade, Jora do seniço, quando se tratar de locaís onde hcla aglo erdção de
pestuas, em decorrência de ercnío de qüalquer nalurezd, ídis como no inlerior de
iglejds, escolas, esládios desportí'os e clubês, públicos e pti|ados.

§ 3" Os órgõos e as instiluições que tenham os portes de ar a de seus agenlel
públicos ou políticos estabelecidos en leí própria, na ÍolnM preisla o capul do

deverão encaminhar à Polícia Federal a relaÇão
das pessoas autorizadas a poltar atma de Íogo, observado, no que couber, o
disposto no art. 20.

;c,lx 
1

\5
cci
qÍ
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§ 4" Não selá concedida a autorização p.tta o porte de arma de íogo de que trata o
arl. l5 a inlegrantes de óryão!, instituições e cotporações não aübrtzaclos a portar
arma de íogo íora de serviço, exceto se comproyarem o risco à sw integridade
Jisica, obseryado o ditposto no art. 11daLei'10.826.de2003.

Além disso, os servidores do sistema penitenciiírio, são vinculados ao Poder Executivo, que
detém a competência privativa para legislar a respeito da matéria, no âmbito estadual, quando
devidamente autorizados pela União e apenas relacionadas a matéria que lhe foi delegada.

Logo, a proposição afronta o princípio da separação dos poderes, bem como aftonta a
Constituição do Estado de Mato Grosso que em seu aú. 39, parágrafo único, inciso [, alínea "b" e
"d", que estabelece ser de competência do Govemador do Estado, quaisquer regms atinentes a
servidores públicos a ele vinculado. Vejamos:

Á , 39 A inicíativa das leis complemenlares e ordinárias cabe a qualquer membro

ou Comissão da Assembleid Legíslativd, ao Governador do Estado, ao Tribunal de

Jusliça, à Ptocwado a Gerdl de Jusííça, à Procuradoria Geral do Estado e aos

cídadãos, na /orma e nos casos previstos nesta Constiluiçõo. (A exprcssao "à
Ptocutadoriã-Geral do Esktdo" Itri decloridi ificofistituciofidl, em cohlrole
cohcenírido, pelo Suprcmo T hunal FederuL pelÍ ADI t|'291-0, julgoda em

07.04.2010, publiuda ho DJE en 10.09.2010)

Parógrufo único São de inicialirtt prit)Íttit.t do Go|ernadot do Eslado ds leis que.

I - frxem ou modifrquem os eíetivos da Polícia Míliiar e do Corpo Íle Bombeiros

II - dísponham sobre:
(...)

b) servidores públicos do Esíado, seu regime ju/idico, ptovímenío de cargos,

estabilidade e aposeníadorid de cívis, reíorma e transíerência de miliíares para a

(..)

d) ctidção, estuturação e atibuiÇões Ílas Secreídrids de Estado e órgãos da

Ad n in is t fttção P úb I ica.

Assim, a propositura pâdece do vício de inconstitucionalidade por usulpar a competência
legislativa da União, o princípio dâ sepâração depoderes e a Constituição do Estado de Mato Grosso,

contiariando constitucionais e legais, encontraÍdo óbice à sua aprovação.

É n pu..""..
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III - Voto do (a) Relator (â)

Pelas razões expostas, onde se evidencia a inconstitucionalidade por yício de iniciativa,
voto contrário a aprovaçâo do Projeto de Lei Complementar no 46/2022, d.e autoda do Deputado
Eduardo Botelho, nos termos do Sübstitutiyo Integral n' 02, e pela prejudicialidade do
Substitutivo Integral n" 01.

sala das Comissões, e- ' 
j 26" O)6"2922.

IV - Ficha de Votâção

mõõ:m

[#

Projeto de Lei Complementar n,' 46/2022 Parccet n."'7 6012022
Reunião da Comissão eln
Presidcntc: DcDutado (a

Voto Rclator (a

Pelas razôes expostas, onde se evidencia a inconstitucionalidade por vício de iniciativa e a
ilegalidade voto contÍário a aprovação do Projeto de Lei ComplenenÍat n" 46/2022, de autoda do
Deputado Eduardo Botelho, nos termos do Substitutivo Integral 4" 02, e pela prejudicialidade
do Substitutivo Intearal n' 01.

PosiÇão na Comissão

Av. André Anlônio Maggj, n.'06, Setor A- CPA CEP:78049-901 -Cuiâbá MT (DN)

Idelt)ficadãb do ía) Deúutado ía)
Relator ía) t\\ .l"t<:ruJ\v I

\+4embrd(a) \ ' t7 ll
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